
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0007121-42.2014.815.0181
ORIGEM: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Guarabira
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Severino Salvino de Paiva (Adv. Humberto de Sousa Felix – OAB/RN n. 5069)
APELADO: Banco Santander S/A (Adv. Wilson Sales Belchior – OAB/PB n. 17.314-A)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
NEGÓCIO  JURÍDICO  C/C  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE  MÉRITO.  LITISPENDÊNCIA.  INOCORRÊNCIA.
DEMANDAS AJUIZADAS COM CAUSAS DE PEDIR DIVERSAS.
AUSÊNCIA  DA  TRÍPLICE  IDENTIDADE. NULIDADE  DA
SENTENÇA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO  ART.
1.013,  §  3º,  DO  CPC.  NECESSIDADE  DE  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
PRIMEIRO  GRAU,  PARA  REGULAR  PROCESSAMENTO  DO
FEITO. PROVIMENTO DO RECURSO.

-   “O  STJ  firmou  jurisprudência  no  sentido  de  que,  para  se
configurar a litispendência, faz-se necessária identidade de partes,
de pedidos e de causa de pedir,  em conjunto. Caso inexistente a
denominada  ‘tríplice  identidade’,descaracteriza-se  a
litispendência.”1

- É de se afastar a litispendência reconhecida nos autos, porquanto
ainda  que  haja  a  identidade  de  partes,  as  causas  de  pedir  são
diversas, impedindo a tríplice identidade a que se refere o §2º do
art. 337 do CPC de 2015.

-  É nula a sentença e, consequentemente, prejudicado o exame do
meritum  causae  nesta  instância,  eis  que  inaplicável  a  teoria  da
causa madura (1.013,  §3º,  CPC),  dada a necessidade de instrução
processual.

1 AgInt no REsp 1390036/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, 
DJe 14/12/2017



VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram  como
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao Apelo, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 168.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Severino Salvino de Paiva  contra
sentença prolatada pelo  Juízo da 2ª Vara da Comarca de Guarabira  nos autos da ação
declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c repetição indébito e indenização por
danos morais, ajuizada pelo apelante em desfavor do Banco Santander S/A.

Na sentença, a douta magistrada a quo julgou extinto o processo sem
julgamento do mérito, em virtude do reconhecimento da litispendência, pela identidade
de partes,  do pedido e da causa de pedir em relação ao processo distribuído sob o nº
0006414-74.2014.815.0181.

Em suas razões recursais, o apelante requer a reforma da sentença
para que seja afastada a litispendência, afirmando, para tanto, que os processos tidos como
idênticos possuem causas de pedir diversas, uma vez que nos presentes autos se discute a
repetição do indébito  em virtude de descontos  indevidos  efetuados na conta-corrente,
referente  a  empréstimo  CDC  registrado  sob  a  operação  bancária  de  nº  045570,  com
parcelas  de  R$  21,16,  enquanto  que  o  processo  0006414-74.2014.815.0181,  refere-se  a
repetição  do  indébito  por  descontos  indevidos  efetuados  no  benefício  previdenciário,
referente a empréstimo consignado, contrato nº 215408274, com parcelas de  R$ 639,43.

Ao  final,  pugna  pela  procedência  dos  pedidos  iniciais  ou,
alternativamente, pela remessa dos autos ao juízo de base, para que analise o mérito da
demanda. 

Contrarrazões às fls. 159/161.

Por  fim,  diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério
Público,  os autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral  de Justiça,  nos termos do
artigo 169, §1º, do RITJPB, c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o que importa relatar. 

VOTO



De início, exsurge fundamental adiantar que a questão ora devolvida
ao  crivo  desta  Corte  cinge-se  à  controvérsia  decorrente  da  existência  ou  não  de
litispendência em virtude da interposição de ação declaratória de inexistência de negócio
jurídico c/c repetição indébito e indenização por danos morais anteriormente ajuizada pelo
recorrente.

Pois  bem.  Compulsando  os  autos  e  analisando  a  casuística  em
disceptação,  salutar o destaque de que a decisão merece ser anulada pela ausência de
identidade de demandas no presente caso.

É cediço que a litispendência pressupõe a reprodução de demanda
antes ajuizada ou a repetição de ação em curso, com identidade de partes, pedido e causa
de pedir, a teor do que dispõe o art. 337, §§1º, 2º e §3º2, do novel CPC.

A esse respeito, a lição dos mestres Nelson Nery Junior e Rosa Maria
de Andrade Nery3:  “(...) para caracterizar a ação idêntica, bem como ‘[…] para que seja
reconhecida judicialmente a litispendência, mister haja a identidade dos elementos que
caracterizam a demanda, expressos em medidas processuais de mesma natureza jurídica
por meio do tradicional trinômio personae, petitum e causa petendi. O STJ já firmou
sua jurisprudência no sentido de que a falta de um desses requisitos descaracteriza a
litispendência. Logo, é possível afirmar que haverá litispendência somente havendo a
pendência da mesma lide, por meio de institutos da mesma natureza jurídica, havendo
entre eles a tríplice identidade, consubstanciada nas mesmas partes, na mesma causa de
pedir  e  no  mesmo  pedido’  (Nelson  Nery  Junior.  Recursos  e  ação  autônoma  de
impugnação (Nery. Soluções Práticas 2, v. X, n. 208, pp. 652-653])”. 

Na hipótese sob comento, observa-se que a parte apelante anexou aos
autos cópia da petição inicial do processo nº  0006414-74.2014.815.0181 (fls. 141/156), que
apesar de apresentar semelhança com a exordial da presente lide, não se afigura idêntica,
porquanto  a  causa  de  pedir  naquela  encartada  refere-se  à  repetição  do  indébito  por
descontos  supostamente  indevidos  efetuados  no  benefício  previdenciário  do  autor
referente a empréstimo consignado, contrato nº 215408274, com parcelas de R$ 639,43. De
outra banda, a causa de pedir exposta nestes autos discute a repetição do indébito em
virtude  de  descontos  supostamente  indevidos  efetuados  na  conta-corrente  do  autor,
referente  a  empréstimo  CDC  registrado  sob  a  operação  bancária  de  nº  045570,  com
parcelas de R$ 21,16.

Dessa forma,  ainda que haja  a identidade de partes e  de pedidos

2 Art. 337. (…) 
       § 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 
       § 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
       § 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso. 

3 In  Comentários ao Código de Processo Civil – Novo CPC – Lei 13.105/2015; RT; 1ª edição em e-book baseada na 
1. ed. impressa; 2015; pág. 987



(declaração de inexistência do negócio jurídico, repetição do indébito e indenização por
danos morais), a causa de pedir é diversa, visto que os contratos bancários em que se
fundam as demandas são diferentes, não restando configurada, assim, a litispendência.

Sobre a temática, o entendimento do Colendo Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE
EXISTÊNCIA DE OUTRA AÇÃO VERSANDO SOBRE A MESMA
MATÉRIA.  LITISPENDÊNCIA.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA DA
TRÍPLICE  IDENTIDADE.  I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  civil
pública,  com pedido de  antecipação  da  tutela,  através da  qual  o
Ministério Público Federal e a Confederação Nacional dos usuários
de  transportes  coletivos  pretendem  que  seja  determinada  a
realização  de  estudos  e,  em cento  e  vinte  dias,  licitações,  para a
concessão das linhas de ônibus mencionadas na inicial. II - Parecer
do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial.
III  -  Da  atenta  leitura  dos  autos,  denota-se,  com  clareza,  que  o
acórdão a quo deve ser reformado. O STJ firmou jurisprudência no
sentido  de  que,  para  se  configurar  a  litispendência,  faz-se
necessária identidade de partes, de pedidos e de causa de pedir, em
conjunto.  Caso  inexistente  a  denominada  "tríplice  identidade",
descaracteriza-se a litispendência. IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1390036/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 14/12/2017) (grifos
próprios)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. AUSENTE O INSTITUTO DA LITISPENDÊNCIA.
PEDIDO  E  CAUSA  DE  PEDIR  DISTINTOS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O instituto da litispendência tem
por escopo impedir o ajuizamento de uma segunda ação, idêntica a
outra  que  ainda  se  encontra  pendente  de  julgamento.  As  ações
serão idênticas quando possuírem os mesmos elementos, a saber:
mesmas partes,  a  mesma causa  de  pedir  (próxima e  remota)  e  o
mesmo  pedido  (mediato  e  imediato).  2.  No  caso  em  apreço,  a
despeito de haver identidade entre as partes, o pedido e a causa de
pedir  deduzidos  em  cada  impetração  são  distintos;  não  estão
configurados,  portanto,  os  pressupostos  legais  da  litispendência
estabelecidos  pelo  art.  301  §§  1o.,  2o.  e  3o.  do  CPC.  3.  Agravo
Regimental  do Estado de  Rondônia  desprovido.  (STJ  -  AgRg no



RMS:  42472  RO  2013/0135257-0,  Relator:  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de  Julgamento:  26/11/2013,  T1  -
PRIMEIRA TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  13/12/2013)  (grifos
próprios) 

Não destoa o entendimento desta Corte:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO -  LITISPENDÊNCIA -  DEMANDAS
AJUIZADAS COM CAUSAS DE PEDIR DIVERSAS - AUSÊNCIA
DA TRÍPLICE IDENTIDADE - PROVIMENTO DO APELO PARA
ANULAR A SENTENÇA - RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO
DE ORIGEM. - Em que pese, em ambos os processos, a Autora ter
se  utilizado do mesmo Termo de Acordo e Confissão de Dívida
para fins de assegurar seu direito, as causas de pedir são diferentes,
porquanto  oriundas  de  negativações  referentes  a  contratos
distintos  e  realizadas  em  datas  diversas.  -  Ainda  que  haja  a
identidade de partes, as causas de pedir são diversas, impedindo a
tríplice identidade a que se refere o §2º do art. 301 do CPC de 1973.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015488620158150181, - Não possui -, Relator DESA. MARIA DE
FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 08-08-2017)

Trasladando-se  o  entendimento  acima  perfilhado  à  conjuntura
em deslinde, tem-se,  à evidência, o descabimento da consequência processual ordenada
pelo  douto  magistrado  a  quo  -  extinção  do  processo  sem  julgamento  do  mérito,  que
reconheceu  a litispendência unicamente em decorrência da certidão de fl. 103, sem que
sequer procedesse à análise da peça inaugural  da demanda supostamente considerada
idêntica.

Nesse  cenário,  ausente  a  tríplice  identidade  entre  as  ações,  não
subsistem dúvidas acerca da necessidade de afastamento da litispendência reconhecida
pelo  juízo  primevo,  devendo  a  sentença,  consequentemente,  ser  anulada  e  os  autos
remetidos a instância inferior, para retomada do andamento processual, com a apreciação
e prosseguimento do feito, oportunizando-se a instrução, porquanto inaplicável, in casu, a
teoria da causa madura do artigo 1.013, § 3º, do Código de Processo Civil em vigor.

Tal entendimento é imperioso, uma vez que  o feito não se encontra
em condições de julgamento, supondo a viabilização da dilação probatória, sob pena de
supressão  de  instância  e  eventual  cerceamento  de  defesa,  ambos  reprováveis  no



ordenamento pátrio.

Em razão  do  exposto, dou provimento  ao  recurso  para  afastar  a
litispendência  reconhecida  em  primeira  instância,  anulando  a  sentença  a  quo e
determinando o retorno dos autos a vara de origem a fim de que seja retomado seu
trâmite regular.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, dar provimento ao Apelo, nos termos do
voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Pessoa, 22 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


